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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei Municipal n.° 1.446/99 – de 09 de dezembro de 1999.

AUTORIZA A PERMISSÃO DE USO DE BEM MÓVEL E IMÓVEL DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina. no uso de suas atribuições legais.


FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciona a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a permitir o uso gratuito do imóvel matriculado sob n.º 891, no Cartório de Registro de Imóveis de Quilombo-SC., cadastrado sob n.º 907-3, na Prefeitura Municipal de Quilombo – SC.


Art. 2º - A permissão de uso prevista nesta Lei se destina a instalação de um empreendimento  da COOPERCASA – Cooperativa Agronegócios de Quilombo, que se constituirá de uma unidade de processamento de frutas e verduras.


Art. 3º - O Poder Executivo poderá revogar unilateralmente a permissão autorizada por esta Lei, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, quando o uso se revelar contrário ao interesse público a que foi destinado.


Art. 4º - As eventuais benfeitorias construídas no local passarão a integrar o patrimônio do Município e em seu nome serão averbadas no Cartório de Registro de Imóveis competente.


Art. 5º - A permissionária fica proibida de transferir a terceiros, gratuita ou onerosamente, quaisquer direitos adquiridos com a presente permissão.

Art. 6º - É vedado a permissionária oferecer o imóvel como garantia de dívida ou obrigação de qualquer natureza.

Art. 7º - A permissionária responderá pelos encargos civis, administrativos, tributários e demais despesas ordinárias decorrentes do uso do imóvel.

Art. 8º - O prazo da permissão de uso autorizada por esta Lei é fixado em 20 (vinte) anos.

Art. 9º - A paralisação das atividades da permissionária  por tempo superior a 12 (doze) meses, a sua extinção, a suspensão de suas finalidades básicas ou a inobservância de qualquer dispositivo desta Lei e da Lei n.º 1.078/93, de 30 de junho de 1993, implicará na retomada imediata do imóvel.

Lei Municipal n.° 1.446/99 – de 09 de dezembro de 1999.

Art. 10 – A conservação, zelo e segurança dos bens constitui obrigação permanente da permissionária, sendo admitido o seguro contra riscos de qualquer natureza enquanto durar a permissão.

Art. 11 – Nenhuma despesa decorrente da presente permissão de uso será suportada pelo Município.

Art. 12 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13 – Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Quilombo-SC

em 09 de dezembro de 1999.

JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA

Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em data supra.                 

Arno Sponchiado

Secretário da Administração
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